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DESPA CHO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2183/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº01/2026 
INTERESSADO: PARTICIPANTE 7 
ASSUNTO: Análise de Erro Material em Proposta e Reabertura da Fase de Lances 
 
1. RELATÓRIO 

 
Trata-se de manifestação apresentada pelo Participante 7 do certame em epígrafe, 

na qual alega a ocorrência de erro material no registro de sua proposta durante a fase de 
lances. 

A licitante informa que, por lapso, lançou o valor de R$ 2.550,00 (dois mil, 
quinhentos e cinquenta reais), quando o valor pretendido era de R$ 25.500,00 (vinte e 
cinco mil e quinhentos reais). O equívoco é evidente, consistindo na supressão de um 
algarismo, o que torna o valor registrado manifestamente distinto da intenção original e, 
potencialmente, inexequível. 

A empresa requer, ao final, a retificação do valor para que o lance seja 
considerado em seu montante correto. 

 
É o breve relatório. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
A análise do pleito exige a ponderação entre os princípios que regem a licitação, 

notadamente o da vinculação ao instrumento convocatório, o do julgamento objetivo, o da 
isonomia e o da seleção da proposta mais vantajosa. 

De fato, o erro apontado pela licitante possui as características de erro material 
escusável. A desproporção entre o valor lançado e o valor pretendido é flagrante, sendo 
crível a alegação de mero equívoco de digitação. O excesso de formalismo, neste caso, 
levaria à desclassificação de um proponente por um vício sanável, o que contraria o 
interesse público de ampliar a competitividade. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) já se manifestou no sentido de que a 
Administração deve aproveitar propostas com erros materiais sanáveis, em homenagem ao 
princípio da razoabilidade, quando isso não prejudica o teor das ofertas nem os demais 
princípios da licitação.  

Contudo, o ponto crucial é que a correção da proposta, após o encerramento da 
fase de lances, não pode ferir o princípio da isonomia nem conferir vantagem indevida ao 
licitante que cometeu o erro. Permitir o ajuste do valor nesta fase, sem reabrir a disputa, 
significaria dar ao licitante a oportunidade de modificar sua oferta com base no 
conhecimento dos lances dos concorrentes, o que é vedado. 

A jurisprudência do TCU é clara ao proibir a modificação da proposta após a fase 
competitiva, pois tal ato "confere vantagem indevida ao licitante que trabalha os lances de 
todos os itens sem a pressão dos concorrentes". Da mesma forma, o Tribunal de Justiça de 
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São Paulo reforça que vícios materiais que alteram o conteúdo econômico da proposta não 
são sanáveis se comprometerem a isonomia e a vinculação ao edital.  

Portanto, a solução que melhor harmoniza os princípios em jogo é o exercício do 
poder de autotutela da Administração (Súmula 473 do STF), anulando a fase de lances 
viciada e determinando sua repetição. Essa medida, além de corrigir o procedimento, 
garante a isonomia, pois todos os licitantes, cientes do erro ocorrido, retornam ao status 
quo ante para uma nova disputa em igualdade de condições. 

A anulação de uma fase do certame por vícios que comprometem a 
competitividade e a isonomia é medida que se impõe para garantir a lisura do processo, 
como já decidiram tribunais em casos de falhas sistêmicas que, analogamente, 
prejudicaram a disputa. 

  
3. DECISÃO 
 

Ante o exposto, com fundamento nos princípios da isonomia, da razoabilidade, da 
autotutela administrativa e na jurisprudência consolidada, DECIDO: 

a) ACOLHER a manifestação do Participante 7 para reconhecer a ocorrência de erro 
material em seu lance; 

b) ANULAR, com base no poder de autotutela da Administração, a fase de lances e 
a classificação dela decorrente para o lote do presente certame, por vício que compromete 
o princípio da isonomia; 

c) REABRIR a sessão de disputa para o referido item, convocando todos os 
licitantes classificados para a fase de lances a participarem de nova disputa, que ocorrerá 
no dia 09 de março de 2026, às 10h00 (horário de Brasília), no mesmo portal - BBMNET; 

d) Determinar que a nova fase de lances será reiniciada a partir dos valores 
originais das propostas de preço apresentadas por cada licitante antes da primeira sessão 
de disputa. 

Publique-se esta decisão nos mesmos meios em que foi divulgado o edital e 
notifiquem-se todos os participantes do certame. 
 

Lorena, 03 de março de 2026. 
 
 
 
HENRY WILSON BRAGA DE SIQUEIRA 
Agente de Contratação 
 
 
GILBERTO LUIZ DE CAMPOS 
Equipe de Apoio 
 
 
ADRIANE PATRICIA RAMOS CAPUCHO 
Equipe de Apoio 

 
 

Ciente em: 03/03/2026 
Ratifico o entendimento apresentado cujo 
posicionamento adoto como razões de decidir. 
Dê-se ciência aos interessados. 

Retorno os autos para prosseguimento. 
Publique-se. 
 

 
_____________________________________ 

Dra. Élida do Amaral Vieira 
Presidente 


